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Ellen Gracie impede perda de delegacdo por dono de cartorio

A ministrado Supremo Tribunal Federal, Ellen Gracie, suspendeu ainclusdo do 4° Tabelionato de Notas
da Comarca de Maringé (PR) nalista de cartorios vagos elaborada pel o Conselho Nacional de Justica
para preenchimento por concurso publico. A liminar foi dada em Mandado de Seguranca.

O cartorério alegou que foi legalmente nomeado em 1981. Portanto, em regime anterior a Constituicdo
Federal de 1988. A atual Constituicéo e as | eis subsequentes abriram a exigéncia de concurso publico na
delegacdo dessas serventias, mas exigéncia so é feita para ocupacdes posteriores a promulgacéo.

Segundo arelatora, o Tribunal de Justica do Parana se equivocou ao informar ao CNJ que aquele
cartério estava disponivel para delegacdo de concursado. 1sso porque essa relacéo de cartorios vagos foi
elaborada com dados disponiveis até 24 de agosto de 2009 e nessa data o titular do cartério de Maringa
ocupava um cartério na cidade de Cascavel — para onde foi por meio de uma permuta. Essa permuta foi
desfeita em janeiro de 2010 por ordem do proprio CNJ.

Ela afirma que esse entendimento tem respaldo na Lei 8.935/1994, que, em seu artigo 47, diz que o
notério e o oficial de registro legamente nomeados até 5 de outubro de 1988 detém a delegacéo
constitucional.

Segundo aministra, o titular do cartorio tem garantia da del egacéo e ndo pode ser substituido por um
novo concursado porgue ocupa o cartorio desde 1981. Mas como €ele voltou a ocupar 0 antigo cartorio
apenas neste ano, o estabel ecimento foi incluido nalista do CNJ feita com dados de 2009.

O argumento do titular para se manter no comando do cartério de Maringafoi o de que, ao considerar
vago 0 4° Tabelionato de Notas da Comarca de Maring4, o CNJ estaria decretando, por viaindireta, a
perda da sua delegacdo. No Mandado de Seguranca, ele lembra que essa perda sb poderia ser decretada
no foro judicial, em processo judicial, ou em processo administrativo instaurado em juizo competente,
assegurado, em qualquer caso, o contraditério e aampla defesa.

A decisdo deve excluir o cartério em questéo dos efeitos de concurso publico que serafeito em breve
para outorgar novas del egacdes para os cartorios vagos. No mérito, Fratti pede aincluséo do cartorio de
notas de Maringa na Relacéo de Serventias Regularmente Providas.

A ministra, além de comunicar sua decisdo ao TJ-PR e ao CNJ, pediu ainclusdo da Uni&o no polo
passivo da acdo e mandou que os autos sigam para a Procuradoria Geral da Republica para elaboracéo de
parecer sobre 0 mérito do pedido. Com informacéo da Assessoria de Imprensa do STF.
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